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Queridos alunos, 

Esse artigo tem o propósito de trazer-lhes um painel das atualizações promovidas pelo que foi chamada 
de Pacote Anticrime do Ministro Sérgio Moro (um tanto quanto desfigurado pelo Congresso) em 
algumas das Leis Penais Especiais. Ressalvadas as polêmicas, tais mudanças, vale ressaltar, são bastante 
positivas e provocarão mudanças significativas no pensar penal do nosso país.  

Mas lembre-se: as mudanças só entrarão em vigor a partir de 30 dias da publicação da lei, ou seja, a 
partir de 24/01/2020! 

Destaco que as mudanças promovidas em outras normas que não as aqui mencionadas não foram objeto 
desse artigo, ok? Elas serão mais bem explicadas pelos diletos professores de Penal e Processual Penal 
aqui do Estratégia! 

Como são muitas as novidades, não tenha dúvidas: as questões 2020 sobre as normas aqui tratadas 
certamente virão recheadas de cobranças dessas novas mudanças!  

Então, vamos lá! Cada lei que sofrerá mudança será citada em separado, e esse material, montado em 
forma de tabelas, foi assim organizado: na coluna da esquerda, você encontrará as redações atuais dos 
dispositivos alterados com trechos marcados em vermelho, apontando onde a nova redação 
atuará/mudará/excluirá. Na coluna da direita, as novas redações destacadas em azul, assim como as 
partes vetadas pelo Presidente Jair Bolsonaro. Alguns dispositivos virão em coluna única, marcados 
todos também em azul, porque não existe redação atual, e sim inovações inéditas no texto das 
respectiva norma. Eles serão apresentados em quadros separados, ok?  

Guarde com carinho esse material, pois você precisará muito dele! 

 

1) LEI Nº 7.210/1984 – Lei de Execução Penal 

 
 

Redação Atual 
 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 9o-A.  Os condenados por crime 
praticado, dolosamente, com violência 
de natureza grave contra pessoa, ou por 
qualquer dos crimes previstos no art. 1o 
da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
serão submetidos, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA - ácido 
desoxirribonucleico, por técnica 
adequada e indolor.                        
§ 1o  A identificação do perfil genético 
será armazenada em banco de dados 
sigiloso, conforme regulamento a ser 
expedido pelo Poder Executivo.                   
§ 2o  A autoridade policial, federal ou 
estadual, poderá requerer ao juiz 

Art. 9º-A. Os condenados por crime praticado, 
dolosamente, com violência de natureza grave 
contra pessoa, ou por qualquer dos crimes 
previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de 
julho de 1990, serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil 
genético, mediante extração de DNA - ácido 
desoxirribonucleico, por técnica adequada e 
indolor.    
§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar 
garantias mínimas de proteção de dados 
genéticos, observando as melhores práticas da 
genética forense. 
§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados 
genéticos o acesso aos seus dados constantes 
nos bancos de perfis genéticos, bem como a 
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competente, no caso de inquérito 
instaurado, o acesso ao banco de dados 
de identificação de perfil genético. 

 

todos os documentos da cadeia de custódia que 
gerou esse dado, de maneira que possa ser 
contraditado pela defesa. 
§ 4º O condenado pelos crimes previstos no 
caput deste artigo que não tiver sido submetido 
à identificação do perfil genético por ocasião do 
ingresso no estabelecimento prisional deverá 
ser submetido ao procedimento durante o 
cumprimento da pena. 
§ 5º (VETADO). 
§ 6º (VETADO). 
§ 7º (VETADO). 
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado 
em submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético. 
 

Art. 50. Comete falta grave o condenado à 
pena privativa de liberdade que: 
I - incitar ou participar de movimento para 
subverter a ordem ou a disciplina; 
II - fugir; 
III - possuir, indevidamente, instrumento 
capaz de ofender a integridade física de 
outrem; 
IV - provocar acidente de trabalho; 
V - descumprir, no regime aberto, as 
condições impostas; 
VI - inobservar os deveres previstos nos 
incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. 
VII – tiver em sua posse, utilizar ou 
fornecer aparelho telefônico, de rádio ou 
similar, que permita a comunicação com 
outros presos ou com o ambiente externo. 

Art. 50. (Comete falta grave o condenado à pena 
privativa de liberdade que: 
I - incitar ou participar de movimento para 
subverter a ordem ou a disciplina; 
II - fugir; 
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz 
de ofender a integridade física de outrem; 
IV - provocar acidente de trabalho; 
V - descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas; 
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II 
e V, do artigo 39, desta Lei. 
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou 
com o ambiente externo. 
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético. 

Art. 52. A prática de fato previsto como 
crime doloso constitui falta grave e, 
quando ocasione subversão da ordem ou 
disciplina internas, sujeita o preso 
provisório, ou condenado, sem prejuízo 
da sanção penal, ao regime disciplinar 
diferenciado, com as seguintes 
características:                        
I - duração máxima de trezentos e 
sessenta dias, sem prejuízo de repetição 
da sanção por nova falta grave de mesma 
espécie, até o limite de um sexto da pena 
aplicada;                          

Art. 52. A prática de fato previsto como crime 
doloso constitui falta grave e, quando ocasionar 
subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção 
penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características: 
I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem 
prejuízo de repetição da sanção por nova falta 
grave de mesma espécie; 
II - recolhimento em cela individual; 
III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por 
vez, a serem realizadas em instalações 
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II - recolhimento em cela individual;                           
III - visitas semanais de duas pessoas, sem 
contar as crianças, com duração de duas 
horas;                         
IV - o preso terá direito à saída da cela por 
2 horas diárias para banho de sol.                         
§ 1o O regime disciplinar diferenciado 
também poderá abrigar presos 
provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros, que apresentem alto risco 
para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade.                      
§ 2o Estará igualmente sujeito ao regime 
disciplinar diferenciado o preso 
provisório ou o condenado sob o qual 
recaiam fundadas suspeitas de 
envolvimento ou participação, a 
qualquer título, em organizações 
criminosas, quadrilha ou bando.     

equipadas para impedir o contato físico e a 
passagem de objetos, por pessoa da família ou, 
no caso de terceiro, autorizado judicialmente, 
com duração de 2 (duas) horas; 
IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) 
horas diárias para banho de sol, em grupos de 
até 4 (quatro) presos, desde que não haja 
contato com presos do mesmo grupo criminoso; 
V - entrevistas sempre monitoradas, exceto 
aquelas com seu defensor, em instalações 
equipadas para impedir o contato físico e a 
passagem de objetos, salvo expressa 
autorização judicial em contrário; 
VI - fiscalização do conteúdo da 
correspondência; 
VII - participação em audiências judiciais 
preferencialmente por videoconferência, 
garantindo-se a participação do defensor no 
mesmo ambiente do preso. 
§ 1º O regime disciplinar diferenciado também 
será aplicado aos presos provisórios ou 
condenados, nacionais ou estrangeiros: 
I - que apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade; 
II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de 
envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, 
independentemente da prática de falta grave. 
§ 2º (Revogado). 
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce 
liderança em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, ou que tenha 
atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados 
da Federação, o regime disciplinar diferenciado 
será obrigatoriamente cumprido em 
estabelecimento prisional federal. 
§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o 
regime disciplinar diferenciado poderá ser 
prorrogado sucessivamente, por períodos de 1 
(um) ano, existindo indícios de que o preso: 
I - continua apresentando alto risco para a 
ordem e a segurança do estabelecimento penal 
de origem ou da sociedade; 
II - mantém os vínculos com organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia 
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privada, considerados também o perfil criminal 
e a função desempenhada por ele no grupo 
criminoso, a operação duradoura do grupo, a 
superveniência de novos processos criminais e 
os resultados do tratamento penitenciário. 
§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o 
regime disciplinar diferenciado deverá contar 
com alta segurança interna e externa, 
principalmente no que diz respeito à 
necessidade de se evitar contato do preso com 
membros de sua organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, ou de 
grupos rivais. 
§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput 
deste artigo será gravada em sistema de áudio 
ou de áudio e vídeo e, com autorização judicial, 
fiscalizada por agente penitenciário. 
§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não 
receber a visita de que trata o inciso III do caput 
deste artigo poderá, após prévio agendamento, 
ter contato telefônico, que será gravado, com 
uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e 
por 10 (dez) minutos. 
 

Art. 112. A pena privativa de liberdade 
será executada em forma progressiva com 
a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, 
quando o preso tiver cumprido ao menos 
um sexto da pena no regime anterior e 
ostentar bom comportamento 
carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas 
que vedam a progressão.                      
§ 1o A decisão será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor.                     
§ 2o Idêntico procedimento será adotado 
na concessão de livramento condicional, 
indulto e comutação de penas, 
respeitados os prazos previstos nas 
normas vigentes.                
§ 3º No caso de mulher gestante ou que 
for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência, os requisitos 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos: 
I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o 
apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça; 
II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça; 
III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o 
apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido com violência à pessoa ou grave 
ameaça; 
IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente em crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça; 
V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o 
apenado for condenado pela prática de crime 
hediondo ou equiparado, se for primário; 
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para progressão de regime são, 
cumulativamente:            
I - não ter cometido crime com violência 
ou grave ameaça a pessoa;                  
II - não ter cometido o crime contra seu 
filho ou dependente;             
III - ter cumprido ao menos 1/8 (um 
oitavo) da pena no regime anterior; 
IV - ser primária e ter bom 
comportamento carcerário, comprovado 
pelo diretor do estabelecimento;                  
V - não ter integrado organização 
criminosa.               
§ 4º  O cometimento de novo crime 
doloso ou falta grave implicará a 
revogação do benefício previsto no § 3º 
deste artigo.                

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o 
apenado for: 
a) condenado pela prática de crime hediondo ou 
equiparado, com resultado morte, se for 
primário, vedado o livramento condicional; 
b) condenado por exercer o comando, 
individual ou coletivo, de organização criminosa 
estruturada para a prática de crime hediondo 
ou equiparado; ou 
c) condenado pela prática do crime de 
constituição de milícia privada; 
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o 
apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado; 
VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o 
apenado for reincidente em crime hediondo ou 
equiparado com resultado morte, vedado o 
livramento condicional. 
§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá 
direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que 
vedam a progressão. 
§ 2º A decisão do juiz que determinar a 
progressão de regime será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor, procedimento que 
também será adotado na concessão de 
livramento condicional, indulto e comutação de 
penas, respeitados os prazos previstos nas 
normas vigentes. 
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, 
para os fins deste artigo, o crime de tráfico de 
drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006. 
§ 6º O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade 
interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da pena, 
caso em que o reinício da contagem do requisito 
objetivo terá como base a pena remanescente. 
§ 7º (VETADO). 
 



Prof. Marcos Girão 
Atualizações em Leis Penais Especiais – Pacote Anticrime 2019 (Lei nº 13.964/19) 

6 
 

Art. 122. Os condenados que cumprem 
pena em regime semi-aberto poderão 
obter autorização para saída temporária 
do estabelecimento, sem vigilância direta, 
nos seguintes casos: 
I - visita à família; 
II - freqüência a curso supletivo 
profissionalizante, bem como de instrução 
do 2º grau ou superior, na Comarca do 
Juízo da Execução; 
III - participação em atividades que 
concorram para o retorno ao convívio 
social. 
Parágrafo único.  A ausência de vigilância 
direta não impede a utilização de 
equipamento de monitoração eletrônica 
pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 

Art. 122. (...) 
§1º  A ausência de vigilância direta não impede a 
utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 
§ 2º Não terá direito à saída temporária a que 
se refere o caput deste artigo o condenado que 
cumpre pena por praticar crime hediondo com 
resultado morte. 

 

 

 

2) LEI Nº 8.072/1990 – Lei de Crimes Hediondos 

 
 

Redação Atual 
 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 1o São considerados hediondos os 
seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados:               
I – homicídio (art. 121), quando 
praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, ainda que cometido por 
um só agente, e homicídio qualificado 
(art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI e 
VII);          
I-A – lesão corporal dolosa de natureza 
gravíssima (art. 129, § 2o) e lesão 
corporal seguida de morte (art. 129, § 
3o), quando praticadas contra 
autoridade ou agente descrito nos arts. 
142 e 144 da Constituição Federal, 
integrantes do sistema prisional e da 
Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo 

“Art. 1º. São considerados hediondos os 
seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, consumados ou tentados:          
I - homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda 
que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, 
VI, VII e VIII); 
II - roubo: 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade 
da vítima (art. 157, § 2º, inciso V); 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de 
fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo 
emprego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2º-B); 
c) qualificado pelo resultado lesão corporal 
grave ou morte (art. 157, § 3º); 
III - extorsão qualificada pela restrição da 
liberdade da vítima, ocorrência de lesão 
corporal ou morte (art. 158, § 3º); 
(...) 
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até terceiro grau, em razão dessa 
condição;                
II - latrocínio (art. 157, § 3o, in fine);           
III - extorsão qualificada pela morte 
(art. 158, § 2o);         
IV - extorsão mediante seqüestro e na 
forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 
lo, 2o e 3o);        
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);              
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, 
caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);                  
VII - epidemia com resultado morte (art. 
267, § 1o).     
VII-A – (VETADO)     
VII-B - falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto 
destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-
A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei 
no 9.677, de 2 de julho de 1998).           
VIII - favorecimento da prostituição ou 
de outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável 
(art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).               
Parágrafo único.  Consideram-se 
também hediondos o crime de 
genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o 
da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 
1956, e o de posse ou porte ilegal de 
arma de fogo de uso restrito, previsto 
no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, todos tentados ou 
consumados.              

IX - furto qualificado pelo emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause 
perigo comum (art. 155, § 4º-A). 
Parágrafo único. Consideram-se também 
hediondos, tentados ou consumados: 
I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 
2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 
1956; 
II - o crime de posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
III - o crime de comércio ilegal de armas de 
fogo, previsto no art. 17 da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003; 
IV - o crime de tráfico internacional de arma 
de fogo, acessório ou munição, previsto no 
art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003; 
V - o crime de organização criminosa, quando 
direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado. 

 

 

 

3) LEI Nº 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa 

 
 

Redação Atual 
 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

 Art. 17. A ação principal, que terá o rito 
ordinário, será proposta pelo Ministério 
Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de trinta dias da 
efetivação da medida cautelar. 
§ 1º É vedada a transação, acordo ou 
conciliação nas ações de que trata o 
caput. 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito 
ordinário, será proposta pelo Ministério 
Público ou pela pessoa jurídica interessada, 
dentro de trinta dias da efetivação da medida 
cautelar. 
 (...) 
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§ 2º A Fazenda Pública, quando for o 
caso, promoverá as ações necessárias à 
complementação do ressarcimento do 
patrimônio público. 
§ 3º No caso de a ação principal ter sido 
proposta pelo Ministério Público, 
aplica-se, no que couber, o disposto no 
§ 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de 
junho de 1965.  
§ 4º O Ministério Público, se não 
intervier no processo como parte, 
atuará obrigatoriamente, como fiscal da 
lei, sob pena de nulidade. 
§ 5º A propositura da ação prevenirá a 
jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto.  
§ 6º A ação será instruída com 
documentos ou justificação que 
contenham indícios suficientes da 
existência do ato de improbidade ou 
com razões fundamentadas da 
impossibilidade de apresentação de 
qualquer dessas provas, observada a 
legislação vigente, inclusive as 
disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do 
Código de Processo Civil.  
 § 7º Estando a inicial em devida forma, 
o juiz mandará autuá-la e ordenará a 
notificação do requerido, para oferecer 
manifestação por escrito, que poderá 
ser instruída com documentos e 
justificações, dentro do prazo de quinze 
dias.  
§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no 
prazo de trinta dias, em decisão 
fundamentada, rejeitará a ação, se 
convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação 
ou da inadequação da via eleita.  
§ 9º Recebida a petição inicial, será o 
réu citado para apresentar contestação.  
§ 10. Da decisão que receber a petição 
inicial, caberá agravo de instrumento.  
§ 11. Em qualquer fase do processo, 
reconhecida a inadequação da ação de 
improbidade, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento do mérito.  

§ 1º As ações de que trata este artigo 
admitem a celebração de acordo de não 
persecução cível, nos termos desta Lei. 
(...) 
§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução 
consensual, poderão as partes requerer ao 
juiz a interrupção do prazo para a 
contestação, por prazo não superior a 90 
(noventa) dias. 
Art. 17-A.  (VETADO): 
I - (VETADO); 
II - (VETADO); 
III - (VETADO). 
§ 1º (VETADO). 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º (VETADO). 
§ 4º (VETADO). 
§ 5º (VETADO). 
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§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou 
inquirições realizadas nos processos 
regidos por esta Lei o disposto no art. 
221, caput e § 1º, do Código de Processo 
Penal.  
§ 13. Para os efeitos deste artigo, 
também se considera pessoa jurídica 
interessada o ente tributante que 
figurar no polo ativo da obrigação 
tributária de que tratam o § 4º do art. 3º 
e o art. 8º-A da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003.  

 

 

 

4) LEI Nº 9.296/1996 – Lei de Interceptação Telefônica 

 

Inclusão de artigos:  
 

Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser autorizada pelo juiz, a 
requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público, a captação ambiental de 
sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando: 
I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e igualmente eficazes; e 
II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e participação em infrações 
criminais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações 
penais conexas. 
§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente o local e a forma de 
instalação do dispositivo de captação ambiental. 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 (quinze) dias, renovável 
por decisão judicial por iguais períodos, se comprovada a indispensabilidade do meio 
de prova e quando presente atividade criminal permanente, habitual ou continuada.  
§ 4º (VETADO).  
§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as regras previstas na legislação 
específica para a interceptação telefônica e telemática. 
 
Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos 
para investigação ou instrução criminal sem autorização judicial, quando esta for 
exigida: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos interlocutores.  
§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que descumprir 
determinação de sigilo das investigações que envolvam a captação ambiental ou 
revelar o conteúdo das gravações enquanto mantido o sigilo judicial. 
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5) LEI Nº 9.613/1996 – Lei de Lavagem de Dinheiro 

 

Inclusão de parágrafo: 
 

Art. 1º (...) 
 
§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admite-se a utilização da ação 
controlada e da infiltração de agentes. 

 

 

 

6) LEI Nº 10.826/2003 – Estatuto do Desarmamento 

 

 
Redação Atual 

 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, 
fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, 
empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso proibido ou restrito, 
sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 
 Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 
anos, e multa. 
Parágrafo único. Nas mesmas penas 
incorre quem: 
 I – suprimir ou alterar marca, 
numeração ou qualquer sinal de 
identificação de arma de fogo ou 
artefato; 
 II – modificar as características de arma 
de fogo, de forma a torná-la equivalente 
a arma de fogo de uso proibido ou 
restrito ou para fins de dificultar ou de 
qualquer modo induzir a erro 
autoridade policial, perito ou juiz; 
 III – possuir, detiver, fabricar ou 
empregar artefato explosivo ou 
incendiário, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou 
regulamentar; 
IV – portar, possuir, adquirir, transportar 
ou fornecer arma de fogo com 
numeração, marca ou qualquer outro 

“Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, 
fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob 
sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório 
ou munição de uso restrito, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
 I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato; 
 II – modificar as características de arma de 
fogo, de forma a torná-la equivalente a arma 
de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins 
de dificultar ou de qualquer modo induzir a 
erro autoridade policial, perito ou juiz; 
 III – possuir, detiver, fabricar ou empregar 
artefato explosivo ou incendiário, sem 
autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar; 
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou 
fornecer arma de fogo com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado; 
 V – vender, entregar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, arma de fogo, acessório, 
munição ou explosivo a criança ou 
adolescente; e 
VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem 
autorização legal, ou adulterar, de qualquer 
forma, munição ou explosivo. 
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sinal de identificação raspado, 
suprimido ou adulterado; 
 V – vender, entregar ou fornecer, ainda 
que gratuitamente, arma de fogo, 
acessório, munição ou explosivo a 
criança ou adolescente; e 
VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem 
autorização legal, ou adulterar, de 
qualquer forma, munição ou explosivo.  
 

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 
1º deste artigo envolverem arma de fogo de 
uso proibido, a pena é de reclusão, de 4 
(quatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, 
transportar, conduzir, ocultar, ter em 
depósito, desmontar, montar, 
remontar, adulterar, vender, expor à 
venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou 
industrial, arma de fogo, acessório ou 
munição, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa. 
Parágrafo único. Equipara-se à atividade 
comercial ou industrial, para efeito 
deste artigo, qualquer forma de 
prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência. 
 

“Art. 17. Adquirir, alugar, receber, 
transportar, conduzir, ocultar, ter em 
depósito, desmontar, montar, remontar, 
adulterar, vender, expor à venda, ou de 
qualquer forma utilizar, em proveito próprio 
ou alheio, no exercício de atividade comercial 
ou industrial, arma de fogo, acessório ou 
munição, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e 
multa. 
§ 1º. Equipara-se à atividade comercial ou 
industrial, para efeito deste artigo, qualquer 
forma de prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o 
exercido em residência. 
§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a 
agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente. 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a 
entrada ou saída do território nacional, 
a qualquer título, de arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização 
da autoridade competente: 
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa. 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a 
entrada ou saída do território nacional, a 
qualquer título, de arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização da autoridade 
competente: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) 
anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem vende ou entrega arma de fogo, 
acessório ou munição, em operação de 
importação, sem autorização da autoridade 
competente, a agente policial disfarçado, 
quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. 
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Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 
14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada 
da metade se forem praticados por 
integrante dos órgãos e empresas 
referidas nos arts. 6o, 7o e 8o desta Lei. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 
16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade 
se: 
I - forem praticados por integrante dos 
órgãos e empresas referidas nos arts. 6º, 7º e 
8º desta Lei; ou  
II - o agente for reincidente específico em 
crimes dessa natureza. 
 

 

 

 

Inclusão de artigo: 
 

Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros balísticos serão armazenados no 
Banco Nacional de Perfis Balísticos. 
§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo cadastrar armas de fogo 
e armazenar características de classe e individualizadoras de projéteis e de estojos de 
munição deflagrados por arma de fogo.  
§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído pelos registros de elementos 
de munição deflagrados por armas de fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações 
destinadas às apurações criminais federais, estaduais e distritais. 
§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela unidade oficial de perícia 
criminal. 
§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísticos terão caráter sigiloso, 
e aquele que permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta 
Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e administrativamente.  
§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de dados do Banco Nacional 
de Perfis Balísticos.  
§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de Perfis Balísticos serão 
regulamentados em ato do Poder Executivo federal.” 
 

 

 

 

7) LEI Nº 11.343/2006 – Lei Antidrogas 
 

 

 
Redação Atual 

 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, 
guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 
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em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 
(quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - importa, exporta, remete, produz, 
fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 
oferece, fornece, tem em depósito, 
transporta, traz consigo ou guarda, 
ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, 
matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de 
drogas; 
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem 
autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de 
plantas que se constituam em matéria-
prima para a preparação de drogas; 
III - utiliza local ou bem de qualquer 
natureza de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele 
se utilize, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, 
para o tráfico ilícito de drogas. 
 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos 
e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, 
adquire, vende, expõe à venda, oferece, 
fornece, tem em depósito, transporta, traz 
consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-
prima, insumo ou produto químico destinado 
à preparação de drogas; 
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem 
autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de 
plantas que se constituam em matéria-prima 
para a preparação de drogas; 
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza 
de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou 
consente que outrem dele se utilize, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 
IV - vende ou entrega drogas ou matéria-
prima, insumo ou produto químico destinado 
à preparação de drogas, sem autorização ou 
em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, 
quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. 
 

 

 

 

8) LEI Nº 12.037/2009 – Lei De Identificação Criminal 
 

 

 
Redação Atual 

 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 7o-A.  A exclusão dos perfis 
genéticos dos bancos de dados ocorrerá 
no término do prazo estabelecido em 
lei para a prescrição do delito.  

Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos 
bancos de dados ocorrerá:  
I - no caso de absolvição do acusado; ou  
II - no caso de condenação do acusado, 
mediante requerimento, após decorridos 20 
(vinte) anos do cumprimento da pena. 
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Inclusão de artigo: 
 

“Art. 7º-C. Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça e Segurança Pública, do 
Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais.  
§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais serão regulamentados em ato do Poder Executivo federal. 
§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais tem como objetivo 
armazenar dados de registros biométricos, de impressões digitais e, quando possível, 
de íris, face e voz, para subsidiar investigações criminais federais, estaduais ou 
distritais. 
§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais será integrado pelos 
registros biométricos, de impressões digitais, de íris, face e voz colhidos em 
investigações criminais ou por ocasião da identificação criminal. 
§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de impressões digitais, de íris, face 
e voz dos presos provisórios ou definitivos quando não tiverem sido extraídos por 
ocasião da identificação criminal.  
§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais, ou 
com ele interoperar, os dados de registros constantes em quaisquer bancos de dados 
geridos por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas federal, 
estadual e distrital, inclusive pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos Institutos de 
Identificação Civil. 
§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza civil, administrativa ou 
eleitoral, a integração ou o compartilhamento dos registros do Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais será limitado às impressões digitais e às 
informações necessárias para identificação do seu titular.  
§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros multibiométricos 
constantes de outros bancos de dados com o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais ocorrerá por meio de acordo ou convênio com a unidade gestora.  
§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e 
administrativamente.  
§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de registros biométricos 
relacionados a crimes deverão ser consignadas em laudo pericial firmado por perito 
oficial habilitado.  
§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de dados do Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais.  
§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão requerer ao juiz competente, 
no caso de inquérito ou ação penal instaurados, o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais. 
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9) LEI Nº 12.850/2013 – Lei de Organizações Criminosas 
 

 

 
Redação Atual 

 

 
Nova Redação (a partir de 24/01/20) 

 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou 
integrar, pessoalmente ou por 
interposta pessoa, organização 
criminosa: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos, e multa, sem prejuízo das penas 
correspondentes às demais infrações 
penais praticadas. 
(...) 

“Art. 2º Art. 2º Promover, constituir, financiar 
ou integrar, pessoalmente ou por interposta 
pessoa, organização criminosa: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e 
multa, sem prejuízo das penas 
correspondentes às demais infrações penais 
praticadas. 
(...) 
§ 8º As lideranças de organizações criminosas 
armadas ou que tenham armas à disposição 
deverão iniciar o cumprimento da pena em 
estabelecimentos penais de segurança 
máxima. 
§ 9º O condenado expressamente em 
sentença por integrar organização criminosa 
ou por crime praticado por meio de 
organização criminosa não poderá progredir 
de regime de cumprimento de pena ou obter 
livramento condicional ou outros benefícios 
prisionais se houver elementos probatórios 
que indiquem a manutenção do vínculo 
associativo. 
 

 

Bom, é isso!  Espero ter ajudado! Logo em breve, os pdfs e videoaulas dessas normas serão 
devidamente atualizados em TODOS nossos cursos de LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
(EXTRAVAGANTE) aqui o Estratégica Concursos. Te espero por lá! 

Bons estudos!  E, se quiser falar comigo, tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, 
acesse nossas redes sociais:  

  

https://www.facebook.com/ProfMarcosGirao 

 

https://www.youtube.com/channel/UCsjAzxopmLjgmxkeR1Lo6wQ 

 

@profmarcosgirao 

 

https://www.facebook.com/ProfMarcosGirao

